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ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, datada de
23.09.1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos do
Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à apresentação
de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o Recurso de
Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código de Processo
Penal,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. LAÍS REJANE DE CARVALHO
FREITAS, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, designada à 15.ª
Promotoria de Justiça (1.º Tribunal do Júri), para oferecer contrarrazões
nos autos de Apelação Criminal n.o 0002833-24.2010.8.04.0011, em
que figura, como Apelante, Márcio Robério de Almeida Passos, em
trâmite na colenda 2.ª Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2017.

PEDRO BEZERRA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 0252/2017/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, datada de
23.09.1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos do
Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à apresentação
de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o Recurso de
Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código de Processo
Penal,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ADRIANO ALECRIM MARINHO, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, designado à 84.ª Promotoria de Justiça
da Capital, para oferecer Contrarrazões nos autos de Apelações
Cr im ina is  n .os  0239125-78 .2015 .8 .04 .0001  e  0223314-
78.2015.8.04.0001, em trâmite na colenda 2.ª Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 0253/2017/PGJ

DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2017.

PEDRO BEZERRA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, datada de
23.09.1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos do
Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à apresentação
de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o Recurso de
Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código de Processo
Penal,

RESOLVE:

I – TORNAR SEM EFEITO, a contar desta data, o teor da Portaria n.o
1.462/2016/PGJ, referente à designação do Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ
ALECRIM MARINHO, Promotor de Justiça de Entrância Final, para
oferecer contrarrazões nos autos de Apelação Criminal n.o 0229745-
31.2015.8.04.0001, em trâmite na colenda 2.ª Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ADRIANO ALECRIM MARINHO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, designado à 84.ª Promotoria
de Justiça da Capital, para oferecer contrarrazões nos autos de
Apelação Criminal n.o 0229745-31.2015.8.04.0001, em trâmite na
colenda 2.ª Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2017.

PEDRO BEZERRA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 0254/2017/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, datada de
23.09.1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos do
Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à apresentação
de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o Recurso de
Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código de Processo
Penal,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 0255/2017/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Pedro Bezerra Filho
Subprocuradora-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Corregedor-geral do Ministério Público:
José Roque Nunes Marques
Secretário-geral do Ministério Público:
Vicente Augusto Borges Oliveira

Câmaras Cíveis
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho

Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Carlos Antônio Ferreira Coêlho
Maria José Silva de Aquino
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Alberto Nunes Lopes
Silvana Maria Mendonça Pinto dos Santos
Públio Caio Bessa Cyrino
José Hamilton Saraiva dos Santos
Noeme Tobias de Souza
José Roque Nunes Marques
Francisco das Chagas Santiago da Cruz

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
José Roque Nunes Marques
Flávio Ferreira Lopes
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
José Hamilton Saraiva dos Santos

OUVIDORIA
Rita Augusta de Vasconcellos Dias

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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I – TORNAR SEM EFEITO, a contar desta data, o teor da Portaria n.o
2.124/2016/PGJ, referente à designação da RENATA CINTRÃO
SIMÕES DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para
oferecer contrarrazões nos autos de Apelação Criminal n.o 0200011-
98.2016.8.04.0001, em trâmite na colenda 2.ª Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VALBER DINIZ DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, convocado à 8.ª Promotoria de Justiça da
Capital, para oferecer contrarrazões nos autos de Apelação Criminal n.o
0200011-98.2016.8.04.0001, em trâmite na colenda 2.ª Câmara
Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro 2017.

PEDRO BEZERRA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, datada de
23.09.1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos do
Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à apresentação
de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o Recurso de
Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código de Processo
Penal,

RESOLVE:

I – TORNAR SEM EFEITO, a contar desta data, o teor da Portaria n.o
2.474/2016/PGJ, referente à designação do Exmo. Sr. Dr. VALBER
DINIZ DA SILVA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para oferecer
contrarrazões nos autos de Apelação Criminal n.o 0210913-
47.2015.8.04.0001, em trâmite na colenda 2.ª Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

II – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. RENATA CINTRÃO SIMÕES DE
OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, designada à 76.ª
Promotoria de Justiça da Capital, para oferecer contrarrazões nos autos
de Apelação Criminal n.o 0210913-47.2015.8.04.0001, em trâmite na
colenda 2.ª Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro 2017.

PEDRO BEZERRA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 0256/2017/PGJ

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
subst i tu ição, no uso de suas atr ibuições legais,  e

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 069/2016-CSMP

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à unanimidade dos presentes, em sessão ordinária realizada
em 25 de novembro de 2016,

RESOLVE:

CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, autuado sob o n.º
798233, interposto pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância
Final, à época responsável pela 61.ª PROCEAP, Dr. João Gaspar
Rodrigues, mantendo-se a decisão monocrática, formalizada via Ofício
n.º 1233.2013.CSMP.792690.2011.29052, que restituiu os autos do
P.I.C. n.º 704/2013, ao Órgão de origem, em razão da ausência de
atribuição do c. C.S.M.P. (Am.) para apreciar promoção ministerial
lançada em autos de investigação criminal, de modo que sejam
remetidos à Justiça, na forma do art. 128 do CPP, em consonância com
o voto, de fls. 21/25, proferido pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator, Dr.
Públio Caio Bessa Cyrino.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus (Am.), 25 de novembro de 2016.

PEDRO BEZERRA FILHO
Presidente do c. C.S.M.P., por substituição legal

EXTRATO

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
substituição, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a
decisão do Colendo Conselho Superior do Ministério Público, à
unanimidade dos presentes, em sessão ordinária realizada em 25 de
novembro de 2016;

RESOLVE:

CONHECER e NEGAR PROVIMENTO aos recursos interpostos pelo
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial, Dr. Daniel Leite
Brito, às fls. 02/06, autuados como P.I.s n.º 1112650 e n.º
1112649.2016.PGJ, mantendo-se as decisões do c. Conselho Superior
do Ministério Público, formalizadas via Resoluções n.º 36 e n.º
38.2016.CSMP, em consonância com o voto do Exmo. Sr. Conselheiro
Relator, Dr. Públio Caio Bessa Cyrino, pelos motivos transcritos às fls.
10/11, de ambos os cadernos processuais.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus (Am.), 25 de novembro de 2016.

PEDRO BEZERRA FILHO
Presidente do c. C.S.M.P., por substituição legal

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 070/2016-CSMP

EXTRATO

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
substituição, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a
decisão, à unanimidade dos presentes, em reunião extraordinária do
colendo Conselho Superior do Ministério Público, ocorrida em 25 de
novembro de 2016;

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 071/16-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Pedro Bezerra Filho
Subprocuradora-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Corregedor-geral do Ministério Público:
José Roque Nunes Marques
Secretário-geral do Ministério Público:
Vicente Augusto Borges Oliveira

Câmaras Cíveis
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho

Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Carlos Antônio Ferreira Coêlho
Maria José Silva de Aquino
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Alberto Nunes Lopes
Silvana Maria Mendonça Pinto dos Santos
Públio Caio Bessa Cyrino
José Hamilton Saraiva dos Santos
Noeme Tobias de Souza
José Roque Nunes Marques
Francisco das Chagas Santiago da Cruz

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
José Roque Nunes Marques
Flávio Ferreira Lopes
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
José Hamilton Saraiva dos Santos

OUVIDORIA
Rita Augusta de Vasconcellos Dias

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

I) PROPOR recusa do Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, Dr. G. de C. C., à 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, pelo critério de antiguidade, pelos motivos e fundamentos
lançados pelo Exmo. Sr. Conselheiro, Dr. Públio Caio Bessa Cyrino, às
fls. 365/375, do P.I. n.º 1126618;

II) DETERMINAR a notificação, por ofício, do Exmo. Sr. Promotor de
Justiça em vias de recusa, concedendo-lhe o prazo de 48h (quarenta e
oito horas) para o exercício do contraditório e apresentação de defesa,
conforme prescrição contida no art. 38, §§ 5.º e 6.º, do R.I.C.S.M.P;

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus (Am.), 25 de novembro de 2016.

PEDRO BEZERRA FILHO
Presidente do c. C.S.M.P., por substituição legal

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições
legais, e CONSIDERANDO a decisão, à maioria dos votantes, em
sessão ordinária do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça,
realizada em 04 de novembro de 2016, RESOLVE:

I – OPINAR FAVORAVELMENTE, em consonância com voto da ilustre
Relatora, à proposta de alteração do art. 247 da Lei Complementar n.º
11/1993, de modo que, uma vez suprimido o inciso IV e alterado o
inciso III, passe a vigorar com a seguinte redação:

Art. 247 - Ocorrendo empate na classificação por antiguidade, terá
preferência, sucessivamente:

I – o mais antigo na carreira do Ministério Público;

II – o de maior tempo de serviço público estadual;

III – o melhor classificado no concurso de ingresso na carreira;

II – SUGERIR ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça o
encaminhamento do projeto de Lei Complementar à Assembleia
Legislativa do Estado do Amazonas, nos termos aprovados na sessão
ordinária do e. Colégio de Procuradores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de
novembro de 2016.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Presidente do e. CPJ
Republicado por incorreção(*)

RESOLUÇÃO/CPJ Nº 025/16-CPJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE APROVAÇÃO DE CONTAS

Espécie: Aprovação de prestação de contas de suprimento de fundos.
Procedimento Interno: 1151696
Tomador: Adelina da Cunha Parente Bisneta
Nº da Portaria de Concessão: 1102/2016/SUBADM
Data da Concessão: 13/10/2016
Nº do Formulário de Aprovação: 008/2016
Data da Aprovação: 30/12/2016

Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO

EXTRATO DE APROVAÇÃO DE CONTAS

Espécie: Aprovação de prestação de contas de suprimento de fundos.
Procedimento Interno: 1151676
Tomador:  Adelina da Cunha Parente Bisneta
Nº da Portaria de Concessão: 1034/2016/SUBADM
Data da Concessão: 28/09/2016
Nº do Formulário de Aprovação: 009/2016
Data da Aprovação: 30/12/2016

Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO INTERNO N.º 2016.006234
PREGÃO PRESENCIAL N.º 5.002/2017-CPL/MP/PGJ

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação
de serviço de operação, manutenção preventiva e corretiva de estação
de tratamento de efluentes – ETE, sistema Mizumo MP 30, instalada no
prédio sede do MP localizada na Av. Coronel Teixeira N.° 7.995, Nova
Esperança, para atender às necessidades da PGJ-AM pelo período de
12 (doze) meses.

ABERTURA: 22/02/2017, às 9 horas (horário local).

LOCAL: Edifício-sede, Avenida Coronel Teixeira n.º 7995, Nova
Esperança, Manaus-AM.

ENTREGA DO EDITAL: a partir do dia 09/02/2017 pelo endereço
http://www.mpam.mp.br/index.php/servicos/licitacoes/licitacoes-em-
andamento

Manaus, 06 de fevereiro de 2017.

Frederico Jorge de Moura Abrahim
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Notícia de Fato nº 7195/2016
Requerente: Anônimo
Requerido(a): Gestor da Escola Municipal Antônio Moraes

Promoção de Indeferimento no

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Pedro Bezerra Filho
Subprocuradora-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Corregedor-geral do Ministério Público:
José Roque Nunes Marques
Secretário-geral do Ministério Público:
Vicente Augusto Borges Oliveira

Câmaras Cíveis
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho

Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Carlos Antônio Ferreira Coêlho
Maria José Silva de Aquino
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Alberto Nunes Lopes
Silvana Maria Mendonça Pinto dos Santos
Públio Caio Bessa Cyrino
José Hamilton Saraiva dos Santos
Noeme Tobias de Souza
José Roque Nunes Marques
Francisco das Chagas Santiago da Cruz

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
José Roque Nunes Marques
Flávio Ferreira Lopes
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
José Hamilton Saraiva dos Santos

OUVIDORIA
Rita Augusta de Vasconcellos Dias

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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003.2017.55.1.1.1157489.2016.34572

Trata-se de denúncia anônima, por meio da qual são relatadas
supostas vendas de uniforme escolar e lanche no âmbito da Escola
Municipal Antônio Moraes, cujos valores, segundo o (a) denunciante,
estariam sendo destinados pelo gestor daquela unidade educacional
para a gasolina de veículo de sua propriedade.

Instada a se manifestar sobre os fatos em questão, a SEMED
encaminhou a este Parquet o Ofício nº 5426/2016-SEMED/GSAF,
contento informação emitida pelo diretor da unidade escolar em apreço,
Sr. Marco Aurélio Pereira de Souza, ocasião na qual refutaram-se todas
as alegações ventiladas perante este Órgão Ministerial.

Em síntese, no que tange à venda de uniformes mencionada, o gestor
salienta que tais vendas de fato existiram, mas apenas de camisetas
para os alunos do 9º ano, A e B, do turno vespertino, consoante pedido
efetuado pelos próprios pais e alunos, nos termos da Ata de Reunião
Extraordinária de Pais e Mestres em anexo aos autos.

Já no que tange à alegação de venda de lanche no âmbito escolar,
afirma o diretor ser suficiente a merenda servida nas dependências da
Escola Municipal Antônio Moraes, não havendo a necessidade de
comercialização de outros lanches ou refeições na instituição de ensino.

Por derradeiro, importante destacar a negativa do gestor quanto ao uso
de venda de fardamento e lanche para abastecimento de veículo de sua
propriedade, visto não possuir veículo automotor e nem carteira de
habilitação.

Desta feita, a partir das constatações acima mencionadas, entende esta
Promotoria de Justiça, salvo melhor juízo, não ser mais necessária a
continuidade do trâmite relativo ao objeto da presente Notícia de Fato nº
7195/2016, visto que os fatos foram esclarecidos e, assim, nenhuma
situação atrativa de atuação ministerial foi devidamente constatada.

Nesses termos com base nas fundamentações acima expostas,
promovo pelo indeferimento da presente Notícia de Fato nº 7195/2016 e
determino seja a presente promoção publicada no Diário Oficial do
Ministério Público (DOMPE), em razão do disposto no art. 18, § 3º da
Resolução nº 006.2015.

Apresentado recurso contra a presente promoção de indeferimento, no
prazo de 10 (dez) dias, sejam os presentes autos remetidos ao
Conselho Superior do Ministério Público, na forma do §1º do art. 20 da
Resolução n. 006/2015–CSMP ou, caso contrário, sejam arquivados
nesta Promotoria, nos termos do §2º do art. 20 da Resolução n.
006/2015–CSMP.

Cumpra-se.

Manaus, 2 de fevereiro de 2017.

SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS
Promotora de Justiça

Inquérito Civil n.º 012/2015/28.ª PJIJ
Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas
Requerido: Prefeitura Municipal de Manaus e Conselho Municipal dos
Direitos das Crianças e do Adolescente
Assunto: Aviso de arquivamento

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o ARQUIVAMENTO
do Inquérito Civil 012/2015/28.ª PJIJ, que

AVISO Nº 001/2017-28.ª – P.J.I.J

objetivava acompanhar e fiscalizar a eleição para escolha dos
Conselheiros Tutelares do Município de Manaus para o quadriênio
2016/2019, com fundamento no art. 39, I da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Na forma do § 6º do art. 39 da Resolução nº 006/15-CSMP, até a
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, para que seja
homologada ou rejeitada a Promoção de Arquivamento do referido
Inquérito Civil, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões
escritas ou documentos, que serão juntados aos respectivos autos.

Manaus/AM, 06 de Fevereiro de 2017.

VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO
Promotora de Justiça

INQUÉRITO CIVIL N° 004/2017-2ªPJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça que ao final subscreve, no desempenho de suas
atribuições constitucionais e legais previstas nos artigos 127, caput, e
129, II, III e VI, todos da Constituição da República, bem como no art.
27, parágrafo único, I e IV, da Lei 8.625/93; e

CONSIDERANDO o Despacho exarado nos autos do processo
administrativo n° 009/2017-SEMEF, no qual foi efetuada a contratação
direta sem licitação do “ESCRITÓRIO JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, para prestação de
serviços advocatícios ao Município de Coari-AM, no valor de R$
60.000,00;

CONSIDERANDO que o referido despacho foi publicado no Diário
Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas no dia 06/02/2017,
Edição n° 1788;

CONSIDERANDO que o fundamento da contratação direta é a defesa
do Município, pelo contratado, junto aos órgãos e agências
controladoras e responsáveis pela inscrição do ente público no
Cadastro de Inadimplentes do Governo Federal (CAUC, SIAF e CADIN)
e Governo Estadual, bem como a respectiva atuação perante estes
entes;

CONSIDERANDO que a contratação direta se deu na forma de
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, II, da Lei n° 8.666/93;

CONSIDERANDO que “a inexigibilidade de licitação pressupõe a
inviabilidade de competição” (OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende.
Licitações e Contratos Administrativos. Teoria e Prática. 5ª ed. São
Paulo: Método, 2015, página 88), soando evidente que a hipótese fática
possui viabilidade de disputa entre interessados;

CONSIDERANDO que valor do objeto do contrato perfaz a quantia de
R$ 60.000,00, valor expressivo, apto, de um lado, a atrair interessados
em eventual licitação indevidamente dispensada e, de outro, a gerar
dano ao erário;

CONSIDERANDO que o objeto da contratação é vago, genérico, não
possuindo natureza singular, não demandado a prática de serviços
técnico-jurídicos especializados, podendo inclusive ser prestado pela
Procuradoria Jurídica do Município de Coari-AM, a qual possui um
corpo técnico perene, com servidores concursados;

CONSIDERANDO que “a contratação de serviços advocatícios sem
procedimento licitatório, quando não caracterizada
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situação de inexigibilidade de licitação, gera lesividade ao erário, na
medida em que o Poder Público deixa de contratar a melhor proposta,
dando ensejo ao chamado dano in re ipsa, decorrente da própria
ilegalidade do ato praticado, conforme entendimento adotado por esta
Corte.” (STJ, AgRg no AgRg no REsp 1288585/RJ, Rel. Ministro
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe
09/03/2016);

CONSIDERANDO que é inquestionável a existência de outros
profissionais e escritórios de advocacia qualificados para prestar
assessoria jurídica e administrativa no ramo do direito público, bem
como é atribuição da própria Procuradoria do Município desempenhar
tais atividades, ressoando evidente a ausência da singularidade dos
serviços;

CONSIDERANDO que o dever de licitar é uma diretriz constitucional
(art. 37, XXI, CF), sendo a finalidade da licitação garantir a igualdade
entre particulares que desejem disputar a oferta de um contrato com o
ente público (art. 3º da Lei 8.666/93), princípios que foram malferidos
com a aludida contratação direta;

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça já deixou
assentado que “a notória especialização jurídica, para legitimar a
inexigibilidade de procedimento licitatório, é aquela de caráter
absolutamente extraordinário e incontestável – que fala por si. É
posição excepcional, que põe o profissional no ápice de sua carreira e
do reconhecimento, espontâneo, no mundo do Direito, mesmo que
regional, seja pela longa e profunda dedicação a um tema, seja pela
publicação de obras e exercício da atividade docente em instituições de
prestígio. A especialidade do técnico está associada à singularidade
que veio a ser expressamente mencionada na Lei 8.666/1993. Ou seja,
envolve serviço específico que reclame conhecimento extraordinário do
seu executor e ausência de outros profissionais capacitados no
mercado, daí decorrendo a inviabilidade da competição.” (AgRg no
AREsp 585.769/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 11/02/2015);

CONSIDERANDO que é fato público e notório que ANTÔNIO DAS
CHAGAS FERREIRA BATISTA, sócio-proprietário do “ESCRITÓRIO
JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA”, atuou como advogado na defesa de interesses
particulares do ex-Prefeito de Coari, Manoel Adail Amaro Pinheiro, em
vários processos judiciais, na Justiça Federal e Estadual, bem como em
processos administrativos perante o Tribunal de Contas da União e
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, conforme documentos que
instruem o Inquérito Civil;

CONSIDERANDO ser também fato público e notório que Manoel Adail
Amaro Pinheiro é genitor do atual Prefeito de Coari, Sr. ADAIL JOSÉ
FIGUEIREDO PINHEIRO;

CONSIDERANDO que os agentes públicos devem ser não só honestos
e probos, devendo também, tal qual a mulher de César, mostrar que
possuem tais qualidades;

CONSIDERANDO que a contratação direta sem licitação, nos moldes
acima explicitados, afronta o interesse público, viola o princípio
constitucional da impessoalidade e moralidade (art. 37, CF),
constituindo, em tese, ato de improbidade administrativa que causa
prejuízo ao erário e viola princípios da Administração Pública (arts. 10 e
11 da Lei n° 8.429/92);

CONSIDERANDO que Excelentíssimo Prefeito Municipal de Coari Sr.
ADAIL JOSÉ FIGUEIREDO PINHEIRO, na condição de ordenador de
despesas, bem como o contratado “ESCRITÓRIO

JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA” e seu representante legal ANTÔNIO DAS CHAGAS
FERREIRA BATISTA são responsáveis/beneficiários do ato que se
reputa ilegal;

CONSIDERANDO que a permanência da situação narrada, assim como
a omissão do Excelentíssimo Prefeito Municipal em tomar qualquer
atitude para sanar a ilegalidade, evidenciará o dolo exigido para a
configuração do ato de improbidade administrativa nos termos acima
consignados, sujeitando-o a ser acionado judicialmente e de forma
solidária com eventuais beneficiários pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
AMAZONAS;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de resguardar o patrimônio
público e dar ciência inequívoca ao Excelentíssimo Prefeito de Coari,
Sr. ADAIL JOSÉ FIGUEIREDO PINHEIRO, acerca das consequências
dos fatos narrados, RESOLVO expedir a presente NOTIFICAÇÃO
RECOMENDATÓRIA, para que o destinatário tome as seguintes
providências:

1. Suspenda qualquer espécie de pagamentos para a pessoa jurídica
“ESCRITÓRIO JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA” e/ou seu representante legal;

2. Encaminhe a esta Promotoria de Justiça cópia integral do processo
administrativo n° 009/2017-SEMEF, no qual foi efetuada a contratação
direta sem licitação do “ESCRITÓRIO JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, inclusive notas de
empenho, extratos bancários de transferência de valores e outros
documentos que sejam hábeis a demonstrar o pagamento do serviço
contratado, no prazo de 10 dias;

3. Encaminhe a esta Promotoria de Justiça os originais do processo
administrativo n° 009/2017-SEMEF, no qual foi efetuada a contratação
direta sem licitação do “ESCRITÓRIO JURÍDICO ANTÔNIO BATISTA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, inclusive notas de
empenho, extratos bancários de transferência de valores e outros
documentos que demonstrem o pagamento do serviço contratado, no
prazo de 10 dias, no prazo de 24 horas1;

3. Declare nulo o referido contrato administrativo e, em consequência,
rescinda a avença, nos termos do art. 59 da Lei de Licitações;

4. Informe a esta Promotoria de Justiça quais providências foram
adotadas para sanar a ilegalidade apontada;

Advirto-os de que, sendo os destinatários da presente notificação
recomendatória agentes públicos, considerar-se-á recebida a
notificação se protocolada na repartição em que eles tenham exercício
(artigo 35, § 4º, Res. 006/2015-CSMP).

Segue em anexo a Portaria de instauração do Inquérito Civil.

A íntegra da presente Recomendação será publicada no Diário Oficial
do Ministério Público.

Coari-AM, 6 de fevereiro de 2017.

FLÁVIO MOTA MORAIS SILVEIRA
Promotor de Justiça

1 Saliento que é prerrogativa do Ministério Público ter vista pessoal de
qualquer processo, inclusive os administrativos. Informo que a vista
pessoal do referido processo se dará pelo prazo máximo de 48 horas;
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através de
sua 1ª Promotoria de Justiça de Tefé/AM, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93; e

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil;

CONSIDERANDO a Certidão de Distribuição nº 015/2017, segunda a
qual a diretora da Unidade Prisional de Tefé, Srª Letícia Pinheiro, foi
vista na data 05.02.2017 acompanhada do condenado em definitivo,
atualmente no regime fechado, Maís de Souza Ribeiro, Execução Penal
nº 0001522-59.2015.8.04.7500, e, inclusive, ambos estavam em trajes
de passeio de domingo (bermudas), estando o apenado com um
capacete na mão, o que pode configurar, em tese, o ato de improbidade
administrativo descrito no art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/92, infração
disciplinar prevista do Estatuto dos Servidores Públicos do
Estado do Amazonas e infração penal, ex vi, art. 319 ou 317 do Código
Penal.

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil público e a ação civil pública por atos de
improbidade administrativa.

RESOLVE:

I-) INSTAURAR o Inquérito Civil nº 04/2017-1ªPJTF para apurar se
houve ato de improbidade administrativa na liberação do apenado Maís
de Souza Ribeiro;

II-) NOMEAR para secretariar o presente procedimento o servidor
público municipal a disposição desta Promotoria de Justiça através do
Convênio n. 006/2014 – Termo de Cessão n. 004/2014 Ulisses da Silva
Batalha, colhendo-se o necessário termo de compromisso;

III-) DETERMINAR, de imediato, sua autuação e registro no Livro de
Registros de Inquéritos Civis Públicos desta Promotoria de Justiça;

IV-) DETERMINAR a publicação desta Portaria no átrio das Promotorias
de Justiça de Tefé/AM;

V-) DETERMINAR a remessa de cópia desta Portaria à Secretária-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM, nos
termos do ATO PJG Nº 082/2012, certificando-se de tudo;

VI-) REQUISITAR à SEAP a apuração da questão no âmbito disciplinar;

VII-) REQUISITAR à Delegacia Interativa de Polícia de Tefé a
instauração de inquérito policial para apurar a questão, pois, durante a
investigação, poderá ficar configurado a prática de delitos graves do
que o de prevaricação (art. 319 do CP), a saber a art. 317 e 333, ambos
do Código Penal;

VIII-) REQUISTAR a Infraero em Tefé a filmagem do dia 05.02.2017, no
período da chegada da Azul Linhas Aéreas;

PORTARIA Nº 04/2017-1ªPJTF
IX-) PROCEDER a oitiva de testemunhas, a saber, todos os policiais
militares que trabalharam na data do acorrido na UPT, os presos que
prestaram serviço na data do fato na UPT e os servidores públicos
municipais e estaduais prestam ou prestaram, nos últimos três meses,
serviços na UPT, requisitando-se para tanto, informações sobre as
respectivas qualificações ao 3º BPM, à SEAP e ao município de Tefé;

X-) COMUNICAR o GECSP/MP-AM;

XI-) CUMPRA-SE.

Tefé/AM, 06 de Fevereiro de 2017.

ROBERTO NOGUEIRA
Promotor de Justiça

EXTRATO

Inquérito Civil n°: 004/2017-2ªPJC.
Data da instauração: 06/02/2017.
Investigado(s): Prefeitura de Coari, Escritório Jurídico Antônio Batista
Sociedade Individual de Advocacia, Antônio das Chagas Ferreira
Batista e Adail José Figueiredo Pinheiro.
Objeto: contratação do Escritório Jurídico Antônio Batista Sociedade
Individual de Advocacia sem licitação e fora das hipóteses legais pelo
valor de R$ 60.000,00.
Promotor de Justiça: Flávio Mota Morais Silveira.

PORTARIA Nº 006/2017-2ªPJC

EXTRATO

Procedimento Preparatório nº 005.2016.001005 (7926/2016)
Data de Instauração: 06/02/2017.
Promotoria: 54ª PRODHSP.
Investigado: Instituto de Oftalmologia de Manaus – IOM (Oculistas
Associados de Manaus.
Objeto: Apurar as condições de funcionamento do Instituto de
Oftalmologia de Manaus – IOM (Oculistas Associados de Manaus),
conveniada com o Sistema Único de Saúde – SUS, para adoção das
providências judiciais e extrajudiciais cabíveis.

Manaus(Am), 06 de Fevereiro de 2017.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 2017/0000004961

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 55ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8º, § 1º,
da Lei 7.347/85, Art. 26, § 1º, da Lei 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
Parágrafo único da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta

PORTARIA Nº 002.2017.55.1.1.1157822.2016.19722
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Promotoria de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos
humanos à educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais
e municipais de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro
dos parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);

CONSIDERANDO o disposto no art. 127 da Constituição Federal, que
assevera o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n º 3522.2016, por meio da
qual são relatadas, em síntese, supostas irregularidades na gestão da
Escola Estadual Ernesto Penafort, consubstanciadas na constante
ausência do diretor da unidade escolar, falta de dinheiro em caixa,
carência de serviços gerais para a limpeza da escola e realização de
aulas por docentes de outras áreas de ensino;

CONSIDERANDO que após manifestação da Secretaria Estadual de
Educação determinou-se a realização de inspeção pedagógica na
referida instituição de ensino, consoante os termos do Despacho no
141.2016.55.1.1.1124529.2016.19722;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
de Fato nº 3522.2016 e tendo em vista a necessidade de cumprimento
do Despacho no 141.2016.55.1.1.1124529.2016.19722;

RESOLVE

Instaurar o Procedimento Preparatório nº 3522/2015, nos termos do art.
26, §1º da Resolução nº 006.2015-CSMP, a fim de apurar possíveis
irregularidades na gestão da Escola Estadual Ernesto Penafort,
consubstanciadas na constante ausência do diretor da unidade escolar,
falta de dinheiro em caixa, carência de serviços gerais para a limpeza
da escola e realização de aulas por docentes de outras áreas de
ensino;

Determinar:

I – O registro do competente Procedimento Preparatório nº 3522/2016;

II – A nomeação do funcionário Francisco José Grana de Almeida
Júnior para secretariar os trabalhos;

III – Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de fevereiro de 2017.

SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 55ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8º, § 1º,
da Lei 7.347/85, Art. 26, § 1º, da Lei 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
Parágrafo único da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);

PORTARIA Nº 003.2017.55.1.1.1157857.2016.23615

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);

CONSIDERANDO o disposto no art. 127 da Constituição Federal, que
assevera o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n º 4277.2016, por meio da
qual se denunciou, em síntese, a falta de aulas desde o início do ano
letivo de 2016 para alunos especiais da Escola Municipal Eng. João
Alberto de Menezes Braga, tendo em vista a execução de reforma na
nova sala destinada aos citados discentes matriculados na referida
instituição de ensino;

CONSIDERANDO que na oportunidade da denúncia sobredita aduziu
ainda a denunciante não ter o novo local estrutura física adequada para
o exercício de atividades escolares, haja vista ser estreito e baixo
(assemelhado a um corredor), motivo pelo qual buscou a via deste
Ministério Público Estadual para fins de averiguar tal situação;

CONSIDERANDO que após manifestação da Secretaria Estadual de
Educação determinou-se a realização de inspeção pedagógica na
referida instituição de ensino, consoante os termos do Despacho no
146.2016.55.1.1.1128746.2016.23615;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
de Fato nº 4277.2016 e tendo em vista a necessidade de cumprimento
do Despacho no 146.2016.55.1.1.1128746.2016.23615;

RESOLVE

Instaurar o Procedimento Preparatório nº 4277/2015, nos termos do art.
26, §1º da Resolução nº 006.2015-CSMP, a fim de verificar, após as
reformas realizadas, as condições estruturais da nova sala de aula
destinada aos alunos especiais da Escola Municipal Eng. João Alberto
de Menezes Braga.

Determinar:

I – O registro do competente Procedimento Preparatório nº 4277/2016;

II – A nomeação do funcionário Francisco José Grana de Almeida
Júnior para secretariar os trabalhos;

III – Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de fevereiro de 2017.

SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS
Promotora de Justiça

Notícia de Fato 008.2017.000033 - Tombo 879/2017
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 63ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E DEFESA DA ORDEM
URBANÍSTICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, que foi indeferida a
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Notícia de Fato nº 008.2017.000033 – Tombo nº 879/2017, que trata da
denúncia de funcionamento irregular de um bar estabelecimento “Bar
do Rock”, bairro Aparecida.

Do referido indeferimento caberá recurso administrativo, com as
respectivas razões, no prazo de dez dias, fim do qual os autos, não
havendo recurso, serão arquivados na Promotoria de Justiça, nos
termos do art. 20, § 1º e seguintes, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Manaus, 08 de fevereiro de 2017.

Assinado Eletronicamente
AGUINELO BALBI JÚNIOR
Promotor de Justiça

EXTRATO

Instauração do Procedimento Administrativo nº 003.PA.2017
Data da Instauração: 06/02/2017
Promotoria: 52ª PRODECON
Investigado: Escolas IDAAM
Objeto: Acompanhar a realização do Termo de Ajustamento de Conduta
celebrado nos autos do Inquérito Civil n° 345/2015.
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